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APRESENTAÇÃO 

Diante do cenário em que se encontra a educação brasileira, é comum a resistência 
à escolha da docência enquanto profissão. Os baixos salários oferecidos, as péssimas 
condições de trabalho, a falta de materiais diversos, o desestímulo dos estudantes e a 
falta de apoio familiar são alguns dos motivos que inibem a escolha por essa profissão. 
Os reflexos dessa realidade são percebidos pela baixa procura por alguns cursos de 
licenciatura no país, como por exemplo, os cursos das áreas de Ciências e Matemática. 

Para além do que apontamos, a formação inicial de professores vem sofrendo, ao 
longo dos últimos anos, inúmeras críticas acerca das limitações que algumas licenciaturas 
têm para a constituição de professores. A forma como muitos cursos se organizam 
curricularmente impossibilita experiências de formação que aproximem o futuro professor 
do “chão da sala de aula”.  Somada a essas limitações está o descuido com a formação 
de professores reflexivos e pesquisadores. 

O cenário político de descuido e destrato com as questões educacionais, vivenciado 
recentemente, nos alerta para uma necessidade de criação de espaços de resistência. É 
importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a formação de professores, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade, de uma forma geral, 
das diversas ações que são experenciadas no interior da escola e da universidade, nesse 
movimento de formação do professor pesquisador.   

É nesse sentido, que o volume 1 do livro Educação: Atualidade e Capacidade 
de Transformação do Conhecimento Gerado nasceu, como forma de permitir que as 
diferentes experiências do [futuro] professor que ensina nas áreas de Ciência e Matemática 
sejam apresentadas e constituam-se enquanto canal de formação para professores da 
Educação Básica e outros sujeitos. Reunimos aqui trabalhos de pesquisa e relatos de 
experiências de diferentes práticas que surgiram no interior da universidade e escola, por 
estudantes e professores de diferentes instituições do país. 

Esperamos que esta obra, da forma como a organizamos, desperte nos leitores 
provocações, inquietações, reflexões e o (re)pensar da própria prática docente, para 
quem já é docente, e das trajetórias de suas formações iniciais para quem encontra-se 
matriculado em algum curso de licenciatura. Que, após esta leitura, possamos olhar para 
a sala de aula e para o ensino de Matemática com outros olhos, contribuindo de forma 
mais significativa com todo o processo educativo. Desejamos, portanto, uma ótima leitura 
a todos e a todas.

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Neste texto busca-se analisar 
como os aspectos legais no que tange 
à regulamentação do Estágio Curricular 
Supervisionado da Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná-UNIOESTE do curso de 
Graduação em Licenciatura em Matemática - 
campus Foz do Iguaçu estão em consonância 
com os pressupostos de Brasil (2015). Parte 

de uma investigação de natureza bibliográfica 
e de campo. A questão norteadora foi: Como 
os aspectos legais do curso de graduação de 
Licenciatura em Matemática na UNIOESTE–
campus de Foz do Iguaçu corrobora para o Estágio 
Curricular Supervisionado ser desenvolvido 
segundo os pressupostos de Brasil (2015)? 
Evidenciou-se que o Estágio é considerado 
componente curricular obrigatório e disciplina 
que se inicia na metade do curso, apesar de 
Brasil (2015) não impor mais essa condição. 
Ademais, os professores da licenciatura em 
matemática que desenvolvem atividades 
no estágio, seja de professor da disciplina, 
orientação ou coordenação, tem implícito uma 
carga horária na regulamentação. Assim, há 
índicos da compreensão da importância da 
presença do professor da universidade em todo 
o processo do estágio considerando que o seu 
desenvolvimento é indissociável da teoria. No 
entanto, o Projeto Político Pedagógico do curso 
aponta que o quadro docente não está completo, 
portanto, infere-se que os professores estão 
sobrecarregados em suas atividades de ensino 
o que traz prejuízo para o desenvolvimento 
do estágio. Contudo, as determinações no 
regulamento oportunizam aos professores da 
instituição de Educação Superior apontar as 
dificuldades e reivindicar mudanças.
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PALAVRAS-CHAVE: Estágio Curricular Supervisionado. Licenciatura em Matemática. 
Aspectos legais.

ABSTRACT: This text seeks to analyze how the legal aspects regarding the regulation of 
the Supervised Curricular Internship from the  Universidade Estadual do Oeste do Paraná-
UNIOESTE of the Undergraduate Degree in Mathematics – campus Foz do Iguaçu are in 
line with the assumptions of Brasil (2015). Part of a bibliographic and field investigation. The 
guiding question was: How did the legal aspects of the undergraduate course in Mathematics 
at UNIOESTE Foz do Iguaçu campus supports the Supervised Curricular Internship to 
be developed according to the assumptions of Brasil (2015)? It became evident that the 
Internship is considered a mandatory curricular component and a discipline that starts in 
the middle of the course, despite Brasil (2015) no longer impose this condition. In addition, 
mathematics teachers who carry out activities in the internship, whether as a teacher of the 
discipline, orientation or coordination, have an implicit workload in regulation. Thus, there are 
indicators of understanding the importance of the presence of the university professor in the 
entire internship process, considering that its development is inseparable from the theory. 
However, the Political Pedagogical Project of the course points out that the teaching staff is 
not complete, therefore, it is inferred that teachers are overloaded in their teaching activities, 
which brings prejudice to the development of the internship. However, the determinations in 
the regulation provide teachers at the Higher Education institution with an opportunity to point 
out the difficulties and demand changes.
KEYWORDS: Supervised Curricular Internship. Degree in Mathematics. Legal aspects.

1 | 	INTRODUÇÃO

O Estágio Supervisionado Curricular, no Brasil, é regulamentado pelo Conselho 
Nacional da Educação, por meio da Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015, que define 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos 
de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 
licenciatura) e para a formação continuada.

A referida resolução determina a carga horária mínima, as concepções que devem 
ser organizados e indica que a instituição de educação superior tem autonomia para o 
organizar conforme sua realidade. De fato, no seu Art. 22 “Os cursos de formação de 
professores que se encontram em funcionamento deverão se adaptar a esta Resolução 
no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data de sua publicação. (BRASIL, 2015).

Assim, no ano de 2017 o grupo de pesquisa Formação e Educação Matemática - 
FORMEM, realizou uma pesquisa bibliográfica e documental investigando a organização do 
Estágio Curricular Supervisionado no curso de graduação de Licenciatura em Matemática 
a partir dos seguintes documentos: Resolução Nº 220/2016- CEPE  que estabelece o 
seu Projeto Pedagógico do Curso -PPC que inicia sua implementação no ano de 2017, 
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estando em consonância com Brasil (2015) e a Resolução Nº 127/2014- CEPE ,  que trata 
do seu regulamento de Estágio Curricular Supervisionado, que apesar de não atenderem 
às indicações da nova resolução podemos verificar vestígios das possíveis mudanças 
necessárias. 

No capítulo deste livro partindo de uma investigação de natureza de campo e 
bibliográfica, busca-se analisar como os aspectos legais no que tange à regulamentação 
do Estágio Curricular Supervisionado da Universidade Estadual do Oeste do Paraná-
UNIOESTE do curso de Graduação em Licenciatura em Matemática - campus Foz do 
Iguaçu estão em consonância com os pressupostos de Brasil (2015). A questão norteadora 
foi a seguinte: Como os aspectos legais do curso de graduação de Licenciatura em 
Matemática na UNIOESTE–campus de Foz do Iguaçu corrobora para o Estágio Curricular 
Supervisionado ser desenvolvido segundo os pressupostos de Brasil (2015)? 

O capítulo foi organizado em três momentos; primeiramente apresenta o Estágio 
Curricular Supervisionado do curso de licenciatura segundo a Resolução nº 2, de 1º de 
julho de 2015 a partir das discussões teóricas de Pimenta; Lima (2011), em seguida, como 
é organizado o Estágio Curricular Supervisionado do urso de graduação de Licenciatura 
em Matemática na UNIOESTE – campus de Foz do Iguaçu, finaliza-se com algumas 
considerações do que foi exposto

2 | 	O ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO NOS CURSOS DE GRADUAÇÃO EM 

LICENCIATURA A PARTIR DA RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 1º DE JULHO DE 2015

Conforme, a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional Nº LDB 9394/96 quem é 
o responsável na definição das Diretrizes em todos os cursos de graduação é o Conselho 
Nacional de Educação (CNE).

Neste sentido, por meio da Resolução CNE/CP nº 1, de 1º de janeiro de 2015, 
institui-se Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores Indígenas 
em cursos de Educação Superior e de Ensino Médio, e a Resolução CNE/CP nº 2, de 1º 
de julho de 2015 define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em 
nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados 
e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, mas as instituições de 
educação superior têm autonomia na sua organização.

Desse modo, no Art. 1º, da referida resolução, afirma:

[...]§ 2º As instituições de ensino superior devem conceber a formação inicial e continuada 
dos profissionais do magistério da educação básica na perspectiva do atendimento 
às políticas públicas de educação, às Diretrizes Curriculares Nacionais, ao padrão 
de qualidade e ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), 
manifestando organicidade entre o seu Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI), seu Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e seu Projeto Pedagógico de Curso 
(PPC) como expressão de uma política articulada à educação básica, suas políticas 
e diretrizes (BRASIL, 2015, grifo nosso).
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Ademais, em Brasil (2015) indica que os cursos de licenciatura que visem a formação 
inicial de professores para a educação básica em nível superior devem ter no mínimo 
3.200 (três mil e duzentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, podendo ser organizado 
em regime semestral ou anual, e 400 (quatrocentas) horas, no mínimo, será destinada ao 
Estágio Curricular Supervisionado.

De acordo com Pimenta (2016), ao vislumbrar mudanças que contribuam  com a 
formação inicial de professores é essencial que a nova Resolução preconize que as 800 
(oitocentas) horas em estágio supervisionado, desta forma, evitaria que a instituição de 
educação superior utilizasse as 400 (quatrocentas) horas de Prática como Componente 
Curricular como uma oportunidade de poupar despesas.

Autora com base em dados de 2013 (MEC/Inep), afirma que neste período o Brasil 
tinha 7.900 cursos de licenciatura sendo que, “desses, 55% públicos e 45% privados, a 
maioria presenciais”, mas “as matrículas e dos ingressantes é que a coisa fica assustadora, 
porque o setor privatista domina 54% das matrículas, sendo a maioria das privadas em 
EAD (Ensino à Distância)” ” (PIMENTA, 2016, p. 99).

Desse modo, “a licenciatura está nas mãos do setor privatista quando você olha o 
número de alunos ingressantes, 68% nas privadas, e de concluintes, 64%, sendo que 
desse número 88% são em cursos EAD” (PIMENTA, 2016, p.99).

A autora considera que Brasil (2015) acaba orientando as instituições de educação 
superior, porém, estas acabam realizando modificações até nos conceitos para ir 
ao encontro de seus interesses, e prejudicando assim a formação inicial dos futuros 
professores, mas, contudo, há pontos positivos nesse documento como a modificação 
na carga horária dos cursos de licenciatura, que passa de 2800 (duas mil e oitocentas) 
horas para 3200 (três mil e duzentas) horas, e  também ressalta  que a formação inicial 
deve favorecer aos professores conhecimentos pedagógicos e educacionais a respeito 
de sua atividade profissional, pois esta será exercida em ambiente social influenciado por 
diferentes fatores externos. 

De fato, Brasil (2015) determina:

Art. 13. Os cursos de formação inicial de professores para a educação básica em 
nível superior, em cursos de licenciatura, organizados em áreas especializadas, por 
componente curricular ou por campo de conhecimento e/ou interdisciplinar, considerando-
se a complexidade e multirreferencialidade dos estudos que os englobam, bem como a 
formação para o exercício integrado e indissociável da docência na educação básica, 
incluindo o ensino e a gestão educacional, e dos processos educativos escolares e não 
escolares, da produção e difusão do conhecimento científico, tecnológico e educacional, 
estruturam-se por meio da garantia de base comum nacional das orientações 
curriculares (BRASIL, 2015, Grifo nosso).

A referida Resolução manteve a carga horária de 400 (quatrocentas) horas prevista 
para o Estágio Curricular Supervisionado que estava contida na antiga Resolução CNE/
CP nº 2/2002, mas possibilitou sua realização em qualquer etapa do curso cabendo à 
instituição de Educação Superior a decisão em qual etapa deve ser realizado, e ainda o 



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado Capítulo 7 79

indica como um componente curricular obrigatório, que se relaciona diretamente com a 
prática e com as atividades de trabalhos acadêmicos.

Pimenta; Lima (2011) são favoráveis às mudanças, pois consideram que o estágio 
supervisionado, no princípio da licenciatura, permite que os futuros professores tenham 
contato com seu ambiente de trabalho observando e identificando as dificuldades que 
permearão a atividade profissional dos mesmos, portanto, diferentes conhecimentos 
serão necessários, pois a atividade docente é, ao mesmo tempo, prática e ação.

Partindo disso, as autoras apontam que todos professores do curso devem conceber 
o estágio como campo de conhecimento, e suas disciplinas devem ser organizadas 
com vistas a contribuir para que esse importante componente curricular obrigatório seja 
compreendido como peça chave no processo da formação dos futuros professores, 
possibilitando, dessa forma, as mudanças de concepção do estágio em uma atividade 
prática instrumental, envolvendo teoria e prática (e não teoria ou prática).

Segundo Pimenta e Lima (2011) na formação inicial, “é importante desenvolver nos 
alunos, futuros professores, habilidades para o conhecimento e a análise das escolas”, 
pois é neste espaço institucional que “ocorre o ensino e a aprendizagem bem como das 
comunidades onde se insere. Envolve, também, o conhecimento, a utilização e a avaliação 
de técnicas, métodos e estratégias de ensinar em situações diversas” (PIMENTA; LIMA, 
2011, p.55).

Os pressupostos das autoras vão ao encontro de Brasil (2015), pois esta determina que 
a formação de professores para Educação Básica deve, consequentemente, reconhecer o 
futuro campo de trabalho como um espaço formativo, pois sua futura atividade profissional 
não é um assunto individual, envolve as ações das instituições e dos contextos sociais, 
históricos e culturais da comunidade.

No Art. 5º de BRASIL (2015) afirma que “A formação de profissionais do magistério 
deve assegurar a base comum nacional, pautada pela concepção de educação como 
processo emancipatório e permanente”, e ainda, “pelo reconhecimento da especificidade 
do trabalho docente, que conduz à práxis como expressão da articulação entre teoria e 
prática e à exigência de que se leve em conta a realidade dos ambientes das instituições 
educativas da educação básica e da profissão, para que se possa conduzir o(a) egresso(a).

Nessa perspectiva, os futuros professores, ao realizarem as atividades propostas 
no decorrer do Estágio Curricular supervisionado, necessitam de acompanhamento haja 
vista que,

O olhar pedagógico se coloca para nós como atitude complexa, que acompanha o 
processo de aprendizagem contínua da profissão docente. Dessa forma, a passagem 
do estagiário pela escola campo é um espaço de auto formação e pode acrescentar 
elementos identitários no tocante à investigação dos fenômenos subjetivos que compõem 
o ser e o estar na profissão docente. (LIMA, 2012, p. 68).

A autora considera que além dos professores da instituição de educação superior, 
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os professores da Educação Básica também são formadores, pois os mesmos acabam 
estabelecendo um vínculo com os estagiários contribuindo para as discussões sobre o 
trabalho docente.

No item a seguir trata-se de como os aspectos legais, no que tange ao Estágio 
Curricular Supervisionado da Graduação em Licenciatura em Matemática na instituição 
de educação superior analisada, corroboram com Brasil (2015) no que se refere à 
contribuição do estágio na formação inicial dos futuros professores. 

3 | 	O ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO DO CURSO DE GRADUAÇÃO DE 

LICENCIATURA EM MATEMÁTICA NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO 

PARANÁ – CAMPUS DE FOZ DO IGUAÇU E OS ASPECTOS LEGAIS.

Para Miguel (2008), as fontes documentais nos possibilitam uma reflexão mais 
atenta sobre um determinado assunto, pois salientam os aspectos legais visando à 
implementação.

Os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas 
evidências que fundamentem afirmações e declarações do pesquisador. Não são apenas 
uma fonte de informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e 
fornecem informações sobre esse mesmo contexto (LÜDKE; ANDRÉ,1986, p. 39).

Neste sentido, analisou-se o conteúdo da Resolução Nº 220/2016- CEPE que 
estabelece o seu Projeto Pedagógico do Curso -PPC que inicia sua implementação no 
ano de 2017, estando em consonância com Brasil (2015) e, também, com a Resolução Nº 
127/2014- CEPE que trata do regulamento de Estágio Curricular Supervisionado. 

Em Brasil (2015) estabeleceram-se as diretrizes para as instituições de educação 
superior que trouxeram consigo uma certa autonomia na organização das atividades 
acadêmicas, inclusive dos estágios supervisionados curriculares. Dessa forma, a 
instituição de educação analisada, UNIOESTE/Foz, de acordo com a legislação, elabora 
seu PPC e regulamentos para os diferentes cursos de graduação em consonância com as 
resoluções gerais da instituição.

No ano de 2016, com vistas a atender as modificações de Brasil (2015) foi aprovado 
UNIOESTE (2016), no qual indica que “a articulação da prática não somente nas disciplinas 
pedagógicas. A prática como componente curricular deve ser um instrumento capaz de 
realizar a transposição didática dos conteúdos do ensino superior para o ensino em que 
se dará a atuação do futuro professor, deve ser capaz de permitir a reelaboração de 
conceitos para aplicação num determinado conteúdo”. 

Assim, “a proposta é que a prática transcenda o estágio e sirva de instrumento de 
articulação e de valorização de diversas práticas inter e multidisciplinares” (UNIOESTE, 
2016, p.29). Diante disso, o Estágio Curricular Supervisionado é componente curricular 
obrigatório, e também considerado disciplina ministrada no 3º e 4º ano, portanto, na 
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segunda metade do curso, mantendo a organização prevista por Brasil (2002), mesmo 
tendo a nova regulamentação retirado essa obrigatoriedade. 

Pimenta (2016), como mencionado anteriormente, considera que o estágio 
supervisionado curricular deve iniciar no começo do curso, pois entre outros fatores 
favorece romper com a visão equivocada que este se reduz à prática.

Neste sentido, UNIOESTE (2016) indica a carga horária de 204 (duzentas e quatro 
horas) para cada uma das disciplinas de estágio, tendo assim 8 horas a mais do obrigatório, 
e a Ementa da primeira disciplina intitulada “Estágio Curricular Supervisionado I” ministrada 
no 3º ano do curso é a seguinte:

Análise, discussão e reflexão do sistema escolar da Educação Básica. Realização de 
estágio na forma de observação, participação e regência, de modo a desenvolver ações 
que valorizem o trabalho coletivo, realizem atividades de planejamento e atendam o 
projeto pedagógico da escola. Observação e participação no 1º, 2º, 3º, 4º e 5º ano 
do Ensino Fundamental. Elaboração e execução de planos de trabalho docente no 6º, 
7º, 8º e 9º ano do Ensino Fundamental, e a implementação de projetos visando à 
interdisciplinaridade e multidisciplinaridade tendo como foco norteador a disciplina 
de Matemática (UNIOESTE, 2016, Grifo nosso).

No 4º ano é proposta a disciplina “Estágio Curricular Supervisionado II” sendo a 
Ementa:

Análise, discussão e reflexão dos elementos constitutivos do sistema escolar do Ensino 
Médio. Realização de estágio na forma de observação, participação e regência, de 
modo a desenvolver ações que valorizem o trabalho coletivo, realizem atividades de 
planejamento e atendam o projeto pedagógico da escola. Implementação de projetos 
visando à interdisciplinaridade e multidisciplinaridade tendo como foco norteador os 
conteúdos estruturantes de Matemática para o Ensino Médio (UNIOESTE, 2016, Grifo 
nosso).

Na UNIOESTE (2014) está definido que no Estágio Curricular Supervisionado há os 
seguintes sujeitos:  estagiários matriculados nas disciplinas, professores das respectivas 
disciplinas, coordenador de estágio, orientadores e os supervisores de estágio. 

Diante disso, os professores das disciplinas têm uma carga horária de atividade de 
ensino (4 h/semana) e, juntamente com o coordenador de estágio, que tem uma carga 
horária administrativa, uma vez que será o responsável por estabelecer as parcerias com 
as instituições da educação básica que devem ser públicas, e também organiza toda a 
documentação dos estagiários, definem como serão distribuídas as cargas horárias que 
devem, obrigatoriamente, abranger as atividades de preparo do estágio e as práticas que 
consistem em: observação, regência e projeto de ensino.

Neste sentido, os professores das disciplinas de estágio devem favorecer em suas 
aulas um espaço que contribuía na formação teórica dos estagiários para que possam 
refletir, embasados em teorias, as dificuldades que permeiam o ambiente escolar. Libâneo 
(2004, p.37) entende que a teoria tem o papel decisivo na atividade profissional dos 
professores tendo em vista que a teoria os ajuda a compreender os motivos de tomarem 
certas atitudes no contexto escolar, e, consequentemente, “aprimorar seu modo de agir, 
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seu saber-fazer à medida que internalizam novos instrumentos de ação”. 
Pimenta; Lima (2011) corrobora com autor salientam que “nesse processo, o papel 

das teorias é iluminar e oferecer instrumentos e esquemas para análise e investigação 
que permitam questionar as práticas institucionalizadas”. Desse modo, “as ações dos 
sujeitos e ao mesmo tempo colocar elas próprias em questionamento, uma vez que as 
teorias são explicação sempre provisórias da realidade” (PIMENTA; LIMA, 2011, p.43).

As autoras consideram que as teorias permitem aos professores orientadores 
proporcionar aos estagiários ferramentas para conseguirem analisar e questionar 
criticamente a realidade onde futuramente desenvolverão sua atividade profissional. 

Conforme UNIOESTE (2016,2014) a atividade de orientação é uma atividade de 
ensino, sendo determinado uma carga horária semanal onde deverá orientar e avaliar 
as práticas desenvolvidas pelos estagiários na instituição da educação básica, sendo o 
professor da instituição de educação superior o responsável.

Todavia, a modalidade de orientação de estágio, conforme UNIOESTE (2014), 
é semidireta na qual pode-se realizar algumas etapas utilizando-se de entrevistas e 
reuniões com o futuro professor, e também pode-se solicitar colaboração do supervisor da 
instituição da Educação Básica onde o estagiário fará sua prática, bem como o professor, 
que recebe o estagiário.

Com relação às atividades desenvolvidas no estágio, a observação realizada na 
disciplina de Estágio Supervisionado I ao determinar que comece nos anos iniciais 
do ensino Fundamental, acaba sendo benéfica à formação inicial dos professores de 
matemática, pois

Propiciar aos licenciados em Matemática horas de estágio nas salas dos primeiros anos 
do ensino fundamental lhes favorecerá compreender os processos de aprendizagem das 
crianças e, principalmente, fazer a transposição didática entre conteúdos matemáticos 
dos anos iniciais, e os conteúdos que são desenvolvidos em seu curso, pois as crianças 
aprendem aritmética, álgebra, geometria e estatística. (CARVALHO, 2012, p. 46).

Outro ponto importante nos aspectos legais da organização do Estágio é indicar 
o desenvolvimento de um projeto como uma das atividades a serem desenvolvidas no 
estágio. 

Assim, a “realização dos estágios sob a forma de projetos pode estimular nos 
estagiários o desenvolvimento de um olhar sensível e interpretativo às questões da 
realidade, uma postura investigativa, uma visão de conjunto do espaço escolar, uma 
percepção das dificuldades que a escola enfrenta, mas também das conquistas reveladas 
nas ações dos profissionais que ali se encontram; uma compreensão da cultura escolar e 
das relações que ali se estabelecem de conflitos, confrontos e cooperação e participação 
(Pimenta; Lima, 2011, p.228).

Pimenta (2016) destaca que Brasil (2015) considera de extrema importância as 
atividades acadêmicas que vislumbrem “trabalho coletivo e projetos interdisciplinares” na 
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formação de professores, pois contribui para uma reflexão mais atenta de sua atividade 
profissional que se realiza em um ambiente social no qual diferentes fatores a influenciam. 

Ademais, é evidenciado em UNIOESTE (2016, 2014) que corrobora para que este 
componente curricular obrigatório seja, de fato, um campo de conhecimento. Assim, há 
o estabelecimento de carga horária para as atividades acadêmicas desenvolvidas pelos 
professores do curso que atuam no Estágio Curricular Supervisionado.

No entanto, apesar das atividades de estágio serem de extrema importância 
e realizarem-se, os professores da instituição de educação superior têm suas cargas 
horárias, seja de ensino ou administrativa, sobrecarregadas. De fato, evidencia-se que no 
PPC do curso analisado que o quadro docente é deficitário, e para que as orientações de 
estágio sejam realizadas conforme os aspectos legais, faz-se necessária a contratação 
de professores

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente capítulo objetivou-se analisar como os aspectos legais no que tange 
à regulamentação do Estágio Supervisionado da UNIOESTE do curso de Graduação 
em Licenciatura em Matemática - campus Foz do Iguaçu estão em consonância com 
os pressupostos da   Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, 
cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para 
a formação continuada.

Realizou-se uma pesquisa bibliográfica e documental, evidenciando que o 
regulamento de Estágio Curricular Supervisionado, e o PPC do curso de Licenciatura em 
Matemática da UNIOESTE - campus de Foz do Iguaçu, vão ao encontro dos regulamentos 
gerais da referida instituição de ensino superior e indicam vários pontos positivos que 
corroboram com Brasil (2015). 

Primeiramente o Estágio Curricular Supervisionado é considerado uma disciplina 
no curso de Licenciatura em Matemática; desta forma, os alunos terão um professor de 
estágio que tem a responsabilidade de contribuir com sua formação inicial. A orientação 
de Estágio Curricular Supervisionado realizado pelo professor da universidade é definida 
como uma atividade de ensino, portanto, uma carga horária semanal é destinada à 
orientação.

Indo além, as determinações legais compreendem que o coordenador de estágios 
necessita de uma carga horária administrativa de fato, pois será sua responsabilidade 
toda parte burocrática para a liberação do aluno para seu campo de estágio, bem como 
estabelecer as parcerias com a instituição onde se realiza o estágio. 

Ora, determinar carga horária para as diferentes atividades a serem desenvolvidas 
no Estágio Curricular Supervisionado é imprescindível, pois além de indicar a relevância 
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deste importante componente curricular obrigatório, favorece ao professor formador o 
acompanhamento adequado dos futuros professores em todas atividades a serem 
desenvolvidas.

Com relação à distribuição da carga horária de 400 (quatrocentas) horas para o 
Estágio Supervisionado Curricular, o curso de Licenciatura em Matemática analisado, 
apesar da mudança em Brasil (2015) indicar que a disciplina inicie no começo do curso, 
porém   sem que seja obrigatório, continuou como era anteriormente, isto é, no 3º e 4º ano 
do curso. Nesse ponto, corrobora-se com Pimenta; Lima (2011) que indica que o estágio, 
como campo de conhecimento e eixo articulador dos cursos que visem a formação de 
professores, deve iniciar no primeiro ano do curso.

Considera-se importante a distribuição da carga horária que propõe aproximar o 
futuro professor de matemática aos anos iniciais do ensino fundamental por meio da 
atividade de observação na formação inicial indo ao encontro de Brasil (2015). 

Vale dizer que, além da atividade de observação e regência, a instituição propõe o 
desenvolvimento de projeto de ensino pelos futuros professores, consequentemente, estes 
acabam por se aproximar ainda mais do futuro campo de trabalho, bem como oportuniza 
que os professores orientadores se envolvam em projetos com a educação básica, como 
é indicado na nova resolução. No entanto, se analisar o PPC, percebe-se que o quadro 
docente está incompleto, consequentemente, há uma sobrecarga em suas atividades de 
ensino o que traz prejuízo ao desenvolvimento do estágio curricular supervisionado. 

Considera-se imprescindível que, para o bom funcionamento dos regulamentos 
da Instituição de Ensino Superior, seja necessário proporcionar as condições reais da 
carga horária de ensino para que a presença do professor orientador no ambiente onde 
desenvolve o estágio realmente ocorra, porque favorece o reconhecimento e a articulação 
da Instituição de Educação Superior com as Instituições da Educação Básica, conforme 
indicado por Brasil (2015). 
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